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EMENTA

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
APOSENTADORIA DE EMPREGADA PÚBLICA. EMENDA 
CONSTITUCIONAL 103/2019. DIREITO ADQUIRIDO. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO ANTERIOR. IRRETROATIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SÚMULA 
182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto com fundamento nos arts. 994, III, e 
1.021 do Código de Processo Civil de 2015, e 21-E. § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, contra decisão monocrática que não conheceu de 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.
2. A agravante alega ter completado os requisitos para aposentadoria em 11.10.2014, 
antes da vigência da Emenda Constitucional 103/2019, e que as novas regras não 
deveriam se aplicar a seu caso. A notificação para afastamento de suas funções, feita 
em 4.10.2022, desconsiderou seu direito adquirido conforme previsto no art. 3º da 
EC 103/2019.
3. O Ministério Público Federal opinou pela impossibilidade de permanência no 
emprego público após a aposentadoria, conforme o art. 37, § 14, da CRFB/1988, 
ressalvada a situação das aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social até a data de entrada em vigor da EC 103/2019, nos termos do 
art. 6º da referida emenda.
4. O entendimento do STF, no julgamento do RE 655283 (Tema 606), fixou a tese 
de que a concessão de aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a 
permanência no emprego, exceto para aposentadorias concedidas pelo Regime Geral 
de Previdência Social até a data de entrada em vigor da EC 103/2019.
5. Conforme consignado na decisão monocrática recorrida, a recorrente não refutou 
a fundamentação do acórdão do Tribunal de origem e, no presente Agravo Interno, 
limitou-se a repetir os argumentos do Recurso Especial.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
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contraria o art. 1.021, § 1º, do CPC, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ, 
que impede o conhecimento do Recurso por falta de fundamentação adequada.
7. Diante da ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão 
ora agravada, mantém-se o entendimento nela firmado, não havendo reparo a ser 
promovido na decisão suficientemente fundamentada e em consonância com a 
jurisprudência pacífica do STJ.
8. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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contraria o art. 1.021, § 1º, do CPC, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ, 
que impede o conhecimento do Recurso por falta de fundamentação adequada.
7. Diante da ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão 
ora agravada, mantém-se o entendimento nela firmado, não havendo reparo a ser 
promovido na decisão suficientemente fundamentada e em consonância com a 
jurisprudência pacífica do STJ.
8. Agravo Interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno, com fundamento nos arts. 994, III, e 1.021 do Código de Processo Civil 

de 2015, e 21-E, § 2º, do Regimento Interno deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

interposto por Maria Lúcia de Castro Torres da decisão monocrática, que não conheceu 

de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

  A agravante argumenta que completou os requisitos para aposentadoria em 

11.10.2014, antes da vigência da Emenda Constitucional n. 103/2019, portanto as novas 

regras não deveriam se aplicar ao seu caso. Alega que a notificação para afastamento de 

suas funções, feita em 4.10.2022, não considerou seu direito adquirido conforme previsto 

no art. 3º da EC 103/2019.

Contraminuta às fls. 340-343.

O Ministério Público Federal manifestou-se em parecer com a seguinte 

ementa:
 

Direito Constitucional. Direito Previdenciário. Recurso ordinário em 
mandado de segurança. Empregada pública aposentada após a vigência da Emenda 
Constitucional n. 103/2019, art. 6º, c/c o art. 37, § 14, da CRFB/1988. Permanência 
no emprego. Impossibilidade. Ilegalidade. Ausência.

A norma do art. 6º da Emenda Constitucional n. 103/2019 prevê regras 
de transição para os empregados que tiveram as suas aposentadorias concedidas até 
a data de entrada em vigor da aludida emenda constitucional: “O disposto no § 14 do 
art. 37 da Constituição Federal não se aplica a aposentadorias concedidas pelo 
Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional”.

O rompimento do vínculo empregatício como consequência da 
aposentadoria espontânea, conforme o art. 37, § 14, da Constituição da República, 
acarreta o afastamento imediato do empregado público de suas atividades, pois a 
formação de um novo vínculo contratual com uma instituição pública dependeria de 
aprovação em concurso público.

A Corte Constitucional assentou a exegese jurisprudencial no sentido de 
que: “A concessão de aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a 
permanência no emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, salvo para as 
aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de 
entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/19, nos termos do que dispõe seu 
art. 6º”. (RE n. 655.283/DF, Relator: Ministro Marco Aurélio, Plenário do STF, 
julgado em 16/6/2021, DJe de 1º/12/2021).
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Parecer pelo não provimento do recurso ordinário em mandado de 
segurança.

  
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Agravo 

Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Logo, 

não há falar em reparo na decisão.

Transcrevo trecho do acórdão recorrido para melhor contextualizar o caso:
 

A questão central discutida neste mandado de segurança encontra-se 
regulada pela Constituição Federal, em especial pelo § 14, do art. 37 (incluído pela 
EC nº 103/2019), a seguir transcrito:

 
"§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 

contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do 
Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que 
gerou o referido tempo de contribuição."

 
Por sua vez, o art. 6º, da Emenda Constitucional nº 103/2019, 

estabeleceu a irretroatividade da norma constitucional supracitada:
 

"Art. 6º O disposto no § 14 do art. 37 da Constituição Federal não 
se aplica a aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional."

 
Vê-se, portanto, que a aplicação do art. 6º, acima mencionado, prestigia 

o tempus regit actum e o direito adquirido, assegurando ao empregado público que 
quisesse continuar sua atividade após a aposentadoria não fosse prejudicado pela 
eventual demora na análise por parte do INSS, desde que já tivesse feito o respectivo 
requerimento antes da entrada em vigor da EC nº 103/2019.

Nesse sentido, está o entendimento do STF, que, no julgamento do RE 
655283, decidiu em sede de repercussão geral o Tema 606, fixando a seguinte tese:

 
"A natureza do ato de demissão de empregado público é 

constitucional-administrativa e não trabalhista, o que atrai a competência da 
Justiça comum para julgar a questão. A concessão de aposentadoria aos 
empregados públicos inviabiliza a permanência no emprego, nos termos do 
art. 37, § 14, da CRFB, salvo para as aposentadorias concedidas pelo Regime 
Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda 
Constitucional nº 103/19, nos termos do que dispõe seu art. 6º." (grifamos)

 
Observa-se que, tanto a norma constitucional quanto a Tese descrita 

acima, estabelecem que o direito adquirido à manutenção do vínculo empregatício 
do servidor aposentado somente é garantido em caso de a aposentadoria já ter sido, 
pelo menos, requerida até a data da entrada em vigor da EC nº 103/2019 
(13/11/2019).

 
Conforme consignado na decisão monocrática recorrida, a recorrente não 
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refutou a fundamentação do acórdão do Tribunal de origem. No presente Agravo Interno, 

a agravante limita-se a repetir a argumentação do Recurso Especial.

Em razão dos óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, foi negado conhecimento 

ao Recurso Especial.

Não se pode conhecer do Agravo Interno devido à ausência de impugnação 

específica aos argumentos da decisão agravada. Tal omissão contraria o art. 1.021, § 1º, 

do CPC, que exige que o agravante detalhe os pontos de discordância com a decisão. A 

inobservância dessa exigência atrai a incidência da Súmula 182 do STJ, que impede o 

conhecimento do Recurso por falta de embasamento adequado. Portanto, pela deficiência 

de fundamentação, não se pode conhecer do Agravo Interno.

A parte agravante, ao interpor Recurso, não logrou êxito em desconstituir, de 

maneira específica e adequada, o entrave sumular que se opõe à sua pretensão. É 

imperativo, conforme a jurisprudência e a doutrina, que o recorrente, ao desafiar uma 

decisão judicial, enfrente e refute, de forma cabal, todos os fundamentos que sustentam o 

julgado impugnado, sob pena de manutenção dele.

Neste contexto, conforme estabelecido pelos arts. 932, III, do Código de 

Processo Civil de 2015 e 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 

em consonância com o princípio da dialeticidade, incumbe à agravante a obrigação de 

demonstrar, com argumentação sólida e fundamentada, o equívoco na decisão que não 

admitiu o Recurso Especial. No caso em tela, observa-se a ausência desse requisito, 

impondo-se a incidência da Súmula 182/STJ. Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECÍFICA E 
MOTIVADAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. A decisão ora agravada conheceu em parte do Recurso em Mandado 
de Segurança e, nessa extensão, negou-lhe provimento, com base nas Súmulas 
283/STF e 568/STJ.

III. "O relator do Mandado de Segurança (e do respectivo recurso 
ordinário) pode decidir monocraticamente a causa se identificar a convergência dos 
fatos com a jurisprudência desta Corte. Hipótese da Súmula n. 568/STJ ('O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema'), c/c 
o art. 34, XIX, do RISTJ, inexistindo direito inequívoco à sustentação oral nessas 
circunstâncias" (STJ, AgInt no RMS 52.744/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/4/2022).

IV. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, 
o fundamento da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 

Documento eletrônico VDA42695073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:05:32
Código de Controle do Documento: 9cdf00ab-590b-4118-8ed2-7b3c86ecf321



inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse 
sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 
1.745.481/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016.

V. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no RMS n. 56.859/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 23/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO 

AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
LICITAÇÃO. REVOGAÇÃO. FASE DE HABILITAÇÃO. AMPLA DEFESA. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA .

1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. É possível a revogação do certame sem abertura de prazo para 
contraditório antes da homologação e adjudicação, uma vez que até referida fase não 
há direito adquirido, mas mera expectativa de direito.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido.
(AgInt no RMS n. 70.568/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 2/10/2023.)
  
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica do STJ.

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno.

É o Voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FABRÍCIO CARDOSO GOMES, pela parte: AGRAVANTE: MARA LUCIA DE 
CASTRO TORRES.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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